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30 de Março; Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro; Lei n.º 46/2007, 
de 24 de Agosto; Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto; Lei n.º 67/2007, de 
31 de Dezembro; Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto; Lei n.º 159/99, de 14 
de Setembro; Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

9.4 — São excluídos do procedimento os candidatos que não com-
pareçam ao respectivo método de selecção ou que obtenham uma va-
loração inferior a 9,5 valores (nove virgula cinco valores), no método 
de selecção.

10 — Ordenação final: A ordenação final dos candidatos que comple-
tem o procedimento com aprovação no método de selecção aplicado é 
efectuada conforme previsto na alínea d) do n.º 1 do artigo 54.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e é efectuada de acordo com a escala 
classificativa de 0 a 20 valores.

10.1 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os crité-
rios de ordenação preferencial a adoptar serão os previstos no artigo 35.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de Abril.

10.2 — A lista unitária de ordenação final será publicada na 2.ª série 
do Diário da República, afixada em local visível e público das instala-
ções desta Câmara Municipal e disponibilizada na Página Electrónica, 
conforme previsto no n.º 6 do artigo 36.º da portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

11 — Composição do Júri:
Presidente do Júri: Maria de Fátima Jesus Vieira Lemos, Licenciada, 

Chefe de Divisão da Unidade Orgânica de Contencioso e Contratação 
Pública;

Vogais efectivos: Jorge Fróis Colaço, Licenciado, Chefe de Divisão 
da Unidade Orgânica Financeira, Contabilidade e Aprovisionamento 
e Património;

Maria de Lurdes Martins Violante, Licenciada, Chefe de Divisão da 
Unidade Orgânica Administrativa e Recursos Humanos;

Vogais suplentes: Maria Alexandra Pereira Costa Nazaré, Técnica 
Superior;

Ricardo Bento do Rosário, Licenciado, Chefe de Divisão da Unidade 
Orgânica de Obras Públicas e Equipamentos;

Nas faltas e impedimentos legais, os Presidentes do júri, respectivos, 
serão substituídos pelo primeiro vogal efectivo.

12 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro 
os candidatos excluídos serão notificados, para a realização da audiência 
dos interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, 
por uma das formas previstas no n.º 3 do mesmo artigo.

12.1 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realiza-
ção do método de selecção, por notificação, nos termos previstos no 
artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e por uma das 
formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da mesma. A notificação indicará 
o dia, hora e local da realização do método de selecção.

13 — Posicionamento remuneratório: Será aplicado o artigo 55.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, conjugado com o disposto no 
artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, sendo a posição 
remuneratória de referência a 2.ª Posição, Nível 15, da Categoria de 
Técnico Superior;

14 — Quotas de Emprego: Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de Fevereiro, e para efeitos de admissão a concurso os candidatos 
com deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, sob 
compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de 
deficiência. Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do citado 
diploma, no procedimento concursal em que o número de lugares a 
preencher seja de um ou dois, o candidato com deficiência tem prefe-
rência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

16 — Publicitação do procedimento: O presente procedimento con-
cursal será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.
pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação do presente aviso no Diário da 
República; na página electrónica desta Câmara Municipal, por extracto 
disponível para consulta a partir da data da publicitação do presente aviso 
no Diário da República; em jornal de expansão Nacional, por extracto, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da data da publicitação do 
presente aviso no Diário da República, conforme previsto no disposto 
no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

5 de Agosto de 2011. — O Vice -Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nando Frazão Correia, Dr.

305004499 

 MUNICÍPIO DE SABROSA

Aviso n.º 16089/2011

Licença sem remuneração
Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do princípio 

geral das licenças não tipificadas, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas, foi acordado com a trabalhadora desta Câmara 
Municipal, Ana de Fátima Chaves Anjo, detentor da carreira/categoria 
de assistente técnico, a licença sem remuneração pelo período de um ano, 
com início em 1 (um) de Maio de 2011 (dois mil e onze), nos termos dos 
artigos 234.º e 235.º do Anexo I à Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro.

3 de Maio de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal de Sabrosa, 
José Manuel de Carvalho Marques, Dr.

305000261 

 MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 16090/2011

Contratação por tempo indeterminado de 1 técnico superior 
(área Engenharia Civil)

Para efeitos do disposto no n.º 2, do artigo 6.º, e artigo 50.º da Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, e dado não existir ainda reserva de 
recrutamento constituída junto da Direcção -Geral da Administração 
e do Emprego Público (enquanto ECCRC), torna  -se público que por 
despacho de 20 de Junho de 2011 do Presidente da Câmara, se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicitação do 
presente aviso no Diário da República, procedimento concursal co-
mum, para preenchimento de 1 posto de trabalho na carreira/categoria 
de técnico superior (m/f) área de Engenharia Civil, na modalidade de 
relação jurídica de emprego público, titulada por contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

1 — Local de trabalho — Paços do Município: Divisão de Rede 
Viária e Trânsito

2 — Caracterização do posto de trabalho:
Elaboração de informações e pareceres de carácter técnico, nomeada-

mente em áreas relacionadas com a conservação da rede viária Munici-
pal e no apoio às Juntas de Freguesia e outras entidades; Concepção e 
realização de projectos de obras, nomeadamente, em áreas relacionadas 
com a rede de águas pluviais, pavimentos, sinalização e segurança 
rodoviária; Fiscalização e direcção técnica de obras, enquadradas em 
conhecimentos profissionais inerentes à licenciatura em Engenharia 
Civil, nomeadamente, em áreas relacionadas com a conservação da 
rede viária municipal; Realização de vistorias técnicas; Concepção e 
realização de planos de obras, estabelecendo estimativas de custos, 
orçamentos, planos de trabalho e especificações indicando o tipo de 
materiais, máquinas e outros equipamentos necessários; Preparação 
dos elementos necessários para lançamento de empreitadas, nomeada-
mente, elaboração de programas de concurso e caderno de encargos; 
Acompanhamento de obras em execução por administração directa;

O referido lugar foi aprovado no mapa de pessoal aprovado em reunião 
ordinária de 17 de Dezembro de 2010 e o respectivo recrutamento em 
reunião de Câmara de 30 de Maio de 2011, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de Setembro e da Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho.

3 — Habilitações literárias: Licenciatura em Engenharia Civil
4 — Requisitos de Admissão: Os previstos no artigo 8.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro. Não podem ser admitidos candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titula-
res da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

5 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A /2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento para constituição de 
relações jurídicas de emprego público por tempo indeterminado, efectuar-
-se -á entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado.

Em caso de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho ob-
jecto do presente procedimento por trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado ou que se encontrem 
em situação de mobilidade especial, o recrutamento será efectuado 
de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego 
público, de acordo com a informação da Reunião de Câmara de 30 de 
Maio de 2011.
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6 — Posicionamento remuneratório — Será objecto de negocia-
ção entre o trabalhador recrutado e o Municipio de Santa Maria da 
Feira, de acordo com o consagrado na alínea f) do artigo 2.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 12 de Janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de Abril, conjugado com o artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, bem como, ao disposto no artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, 
de 31/12 e terá lugar imediatamente após o termo do procedimento 
concursal:

Posição Remuneratória 2.ª, Nível Remuneratório 15, actualmente 
1.201,48€, da tabela remuneratória única dos trabalhadores que exercem 
funções públicas, aprovada pelo Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de Julho e Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção e critérios:
Prova de Conhecimentos Teórica Oral (PCTO), (valorada de 0 a 20 

valores), Avaliação Psicológica e Entrevista Profissional de Selecção 
(EPS) (valorados através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, 
Suficiente, Reduzido e Insuficiente a que correspondem as classificações 
de 20,16,12,8 e 4 valores).

7.1 — A Prova de Conhecimento Teórica Oral (PCTO) visa avaliar 
o conhecimento académico e ou profissional e as competências técni-
cas dos candidatos necessárias ao exercício de determinada função e 
terá a duração aproximada de trinta minutos, obedecendo ao seguinte 
programa:

Decreto  -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro que aprovou o Código dos 
Contratos Públicos e respectivas alterações;

Decreto -Lei n.º 273/2003, de 29/10;
Decreto -Lei n.º 6/2004, de 6/01;
Decreto -Lei n.º 46/2008, de 12/03,
Portaria n.º 417/2008, de 11/06.
Decreto Regulamentar n.º 22 -A/98, de 01/10 alterado pelo Decreto 

Regulamentar n.º 41/2002, de 20/08; e pelo Decreto Regulamentar 
n.º 13/2003, de 26/06;

Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de distribuição 
de água e de drenagem de águas residuais — Decreto Regulamentar 
23/95, de 23/08;

7.2 — A Avaliação Psicológica (AP): destina -se a avaliar em que 
medidas, os candidatos dispõem das restantes competências exigíveis ao 
exercício da função e será valorada de acordo com a escala classificativa 
prevista na Portaria 83 -A/2009, de 22/01.

7.3 — A Entrevista Profissional de Selecção visa avaliar, de forma ob-
jectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comportamen-
tais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal e será valorada de acordo 
com a escala classificativa prevista na Portaria 83 -A/2009, de 22/01.

7.4 — Classificação Final:
A resultante da média aritmética simples das classificações obtidas 

em cada um dos métodos de selecção:
CF= PCTOx45 %+APx25 %+EPSx30 %, em que: CF — Classificação 

Final; PCTO — Prova de Conhecimento Teórica Oral, AP — Avaliação 
Psicológica e EPS — Entrevista Profissional de Selecção;

7.5 — Se é titular da categoria e se encontra a exercer funções idên-
ticas às do posto de trabalho publicitado, ou, encontrando  -se em si-
tuação de mobilidade especial, as exerceu por último e pretende usar 
da prerrogativa de afastamento dos métodos de selecção obrigatórios, 
em que a classificação final seria a resultante da média aritmética sim-
ples das classificações obtidas em cada um dos seguintes métodos de 
avaliação:

CF = AC x 30 %+ EAC x 70 %

em que:
AC — avaliação curricular;
EAC — entrevista de avaliação de competências em que:
AP destina -se a avaliar em que medida, os candidatos dispõem das 

restantes competências exigíveis ao exercício da função e será valorada 
de acordo com a escala classificativa prevista na Portaria 83 -A/2009, 
de 22/01.

EAC — Entrevista de Avaliação das Competências visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função e será valorada de acordo com a 
escala classificativa prevista na Portaria 83 -A/2009, de 22/01.

Nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, deve declarar que afasta os referidos métodos e opta pelos 
métodos prova de competências teóricas oral e avaliação psicológica, 
nos termos estabelecidos nos termos estabelecidos no n.º 7.5.

8 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos méto-
dos de selecção equivale à desistência do concurso, assim como serão 
igualmente excluídos do procedimento, os candidatos que tenham obtido 
uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não 
lhes sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

9 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

10 — Quotas de Emprego: De acordo com o n.º 3 dos artigos 3.º e 9.º 
do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com defici-
ência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal.

10.1 — Os candidatos devem declarar no requerimento de admissão, 
sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade, o tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de selecção, nos termos do diploma supra mencionado.

11 — Júri do concurso:
Presidente: Fausto Rocha Martins Correia, Director Departamento;
Vogais efectivos: Ângelo António Guerra Ferreira, Técnico Superior 

e Rosa Maria Santos Rocha, Chefe Divisão; Vogais suplentes: Francisco 
Miguel Pinto Mota, Chefe da Unidade Conservação Edifícios e Filipe 
Manuel Leite Sousa, Chefe Divisão.

O 1.º vogal efectivo substituirá o Presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

12 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — Formalização das candidaturas: mediante requerimento de uso 
obrigatório e disponível no site da Câmara www.cm -feira.pt, dirigido 
ao Presidente desta Câmara Municipal, devidamente datado e assinado, 
podendo ser entregues pessoalmente no serviço de atendimento da 
Divisão de Administração Geral, sito no Piso 0 do Edifício do Mu-
nicípio, durante as horas normais de expediente das 9h00 às 17h00, 
ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para a 
Praça da Republica, apartado 135, 4524 -909, Santa Maria da Feira, até 
ao termo do prazo fixado.

13.1 — O requerimento deve ser obrigatoriamente acompanhado 
(sob pena de exclusão) de: fotocópia do Bilhete de Identidade/cartão 
do Cidadão, Cartão de Contribuinte, Certificado de Habilitações, Curri-
culum devidamente datado e instruído com documentos comprovativos 
da experiência e formação nele mencionados, bem como declaração 
comprovativa da relação jurídica de emprego público previamente es-
tabelecida, com indicação da carreira e categoria de que seja titular, da 
actividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce funções.

14 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio elec-
trónico.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

16 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos será publici-
tada no site do Município (www.cm -feira.pt), em data oportuna, após 
aplicação dos métodos de selecção e ainda remetida por notificação aos 
candidatos por ofício registado ou por e -mail com recibo de entrega da 
notificação.

9 de Agosto de 2011. — O Vereador do Pelouro de Administração, 
Finanças e Desenvolvimento Económico, Celestino Portela, Dr.

305014656 

 MUNICÍPIO DE SEIA

Aviso n.º 16091/2011

Cargo de Dirigente — Renovação de comissão de serviço
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 21 

de Abril de 2011, no uso das competências que me são conferidas pela 
alínea a), do n.º 2, do Artigo 68.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro conjugado 
com o disposto no artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril 
e de harmonia com o disposto no n.º 2 do Artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Abril, aplicável à Administração Local pelo n.º 1 do Artigo 9.º -B, do 
Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, com a redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 104/2006, de 07 de Junho, determinei a renovação da 
comissão de serviço, pelo período de três anos, com efeitos a partir de 




